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Art. 1º  Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de Presidente Prudente, a Frente 

Parlamentar Cristã, de Evangelização, Defesa da Vida e da Família, com objetivo de 

defender e garantir as políticas em defesa dos valores da família no âmbito do município. 

 

 

§ 1º A Frente Parlamentar Cristã, de Evangelização, Defesa da Vida e da Família terá 

caráter suprapartidário, tendo por objetivo reunir todos os parlamentares desta Casa, 

comprometidos com o objetivo de promover o debate e a defesa dos valores da família. 

 

 

§ 2º Esta Frente Parlamentar é criada em caráter temporário e se extinguirá com o término 

desta Legislatura, ou antes, caso perca o seu objeto. 

 

 

Art. 2°  A adesão à Frente Parlamentar será facultada a todos os vereadores da Câmara 

Municipal. 

 

 

Art. 3º  A Frente Parlamentar Cristã em Defesa da Vida e da Família deverá prever em 

ato próprio a fala para os cidadãos e organizações não governamentais que se fizerem 

presente às suas reuniões ordinárias e que tenham o mesmo objetivo da referida Frente 

Parlamentar, estabelecendo o presidente da Frente os critérios e normas para tal. 

 

 

Art. 4º  Os trabalhos da Frente Parlamentar serão coordenados por um Presidente com 

apoio de um Secretário. 

 

Art. 5°  As reuniões da Frente Parlamentar serão públicas, realizadas periodicamente, nas 

datas e nos locais estabelecidos dentro ou fora do Legislativo, por meio de seu presidente. 

 

 



Art. 6º  Serão produzidos relatórios das atividades da Frente Parlamentar ora criada, com 

sumário das conclusões das reuniões, seminários, simpósios e encontros, para divulgação 

ampla na sociedade, através dos meios oficiais de comunicação da Câmara Municipal.  

 

Art. 7º  A Frente Parlamentar Cristã, de Evangelização, Defesa da Vida e da Família 

discutirá maneiras de uma evangelização eficaz, que leve o conforto as crianças, 

adolescentes, jovens, adultos e idosos. 

 

Art. 8º  A Frente Parlamentar seguirá preceitos e doutrinas cristãs. A Igreja Católica 

Apostólica Romana prega a unidade entre os cristãos, e nós como seguidores de Cristo 

devemos unir esses segmentos em nome de Deus.  

 

 

Art. 9º  As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

 

 

Art. 10.  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

 

 

 

    Plenário “Dr. Francisco Lopes Gonçalves Correia”,  

                                                    em  03 de fevereiro de 2021. 

 

 

 

 

       TIAGO OLIVEIRA 

                                                        Vereador – Autor 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 

Encaminho para apreciação dos nobres pares desta Casa o presente Projeto de Resolução 

que cria a Frente Parlamentar Cristã, de Evangelização, Defesa da Vida e da Família.  

Ao falar sobre “os direitos e deveres individuais e coletivos”, a Constituição Federal 

garante “aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 

à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade” (Art. 5º).  

Convém salientar que a “inviolabilidade do direito à vida” configura-se como o principal 

dos direitos, uma vez que sem esse, não se pode exercer nenhum dos demais. A Carta 

Magna determina ainda que é “dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à 

criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida (...). (Art. 

227). 

O Código Civil, por sua vez, assegura os direitos do nascituro “desde a concepção”, 

quando afirma que “a personalidade civil da pessoa começa do nascimento com vida; mas 

a lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do nascituro”. (Art. 2º)  

A vida, portanto, desde a concepção, configura-se como o primeiro dos direitos a ser 

garantido pelo Estado. 

A lei nº 8.069/1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente, declara 

que “é dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 

assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária”. (Art. 4º).  

Além do mais, “a criança e o adolescente têm direito à vida e à saúde, mediante a 

efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento 

sadio e harmonioso, em condições dignas de existência”. (Art. 7º). 

A Constituição Federal, no caput do artigo 226, afirma que a família é a “base da 

sociedade” e deve ter “especial proteção do Estado”. O que se observa, no entanto, é que 

a instituição familiar tem sido alvo de frequentes ataques por certos setores da sociedade 



que procuram, sobretudo através dos meios de comunicação, desfigurar e desconstruir a 

importância social da entidade familiar. 

Ao dispor sobre o dever do Estado quanto à proteção da família, o Legislador visava 

proteger essa célula básica da sociedade, reconhecendo a instituição familiar como 

fundamento que sustenta uma boa sociedade. De fato, quando as famílias são atingidas 

em sua estrutura fundamental, os valores que regem a moral e a boa conduta deixam de 

ser transmitidos entre as gerações, e a probabilidade de desarranjos e problemas de ordem 

sociais crescem significativamente.  

Segundo a lógica do princípio da subsidiariedade, as responsabilidades da entidade 

familiar não deveriam ser delegadas ou transferidas ao Estado. O Estado deve tão somente 

prover aquelas tarefas que visam satisfazer as necessidades reconhecidas por todos como 

comuns, assumindo a função de auxiliar, e não de auxiliado. Ao Estado compete facilitar 

a realização dos projetos individuais de cada pessoa humana, e não convocá-las para o 

que ele determina ser o projeto de todos. 

A criação da Frente Parlamentar é de fundamental importância para a promoção de 

debates, fóruns, simpósios, audiências públicas, estudos, reuniões, seminários e outros 

eventos junto à sociedade civil, órgãos públicos e autoridades, que tenham por fim 

garantir os direitos fundamentais de todos os membros da família: crianças, adolescentes, 

jovens e idosos.  

Tendo como missão maior da Frente Parlamentar seguir exemplos de ecumenismo como 

a Campanha de Fraternidade 2021 que tem como tema “Fraternidade e Dialogo: 

compromisso de amor”, e o lema “Cristo é Nossa Paz: do que era dividido, fez uma 

unidade”. Desta forma, submeto este projeto aos nobres pares para análise, discussão e 

aprovação em Plenário. 

                      Plenário “Dr. Francisco Lopes Gonçalves Correia”,  

                                                                      em 03 de fevereiro de 2021. 

 

 

 

                      TIAGO OLIVEIRA 

                                                                       Vereador – Autor 


